
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.425 - PE (2015/0084678-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SEBASTIAO RODRIGUES GOMES DE MOURA 
ADVOGADO : HEITOR GONÇALVES GUERRA MEDEIROS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/TRATAMENTO 
DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INOCORRENTE. 
FUNCIONAMENTO SUS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTES 
FEDERADOS. PRECEDENTES. FÁRMACO. NECESSIDADE. PRETENSÃO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente para  
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
- SUS é de responsabilidade solidária da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, de modo que qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam para figurar no pólo 
passivo da demanda. Precedentes: AgRg no AREsp 516.753/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 428.566/MG, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/05/2014; AgRg no AREsp 476.326/PI, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 07/04/2014; AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no REsp 1.297.893/SE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 05/08/2013.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca da necessidade do 
medicamento em apreço demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 
4. A tese relativa ao princípio da integralidade do atendimento não foi oportunamente deduzida 
nas razões do recurso especial, mas, apenas, neste agravo regimental, configurando, portanto, 
indevida inovação recursal, insuscetível de conhecimento. 
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1431561 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.425 - PE (2015/0084678-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SEBASTIAO RODRIGUES GOMES DE MOURA 
ADVOGADO : HEITOR GONÇALVES GUERRA MEDEIROS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pela União contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 527): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO MANDAMENTAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INOCORRENTE. FUNCIONAMENTO SUS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. FÁRMACO. 
NECESSIDADE. PRETENSÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, omissão na origem quanto a pontos 

importantes para o deslinde da controvérsia, notadamente acerca dos arts. 16, 17 e 18 da Lei n. 

8.080/1990, 265 do CC, 2º, 167, 196 e 198 da CF/88, inexistência de entendimento pacificado no STJ, 

bem como a desnecessidade de reexame fático-probatório dos autos. Aduz, ainda, ofensa aos arts. 

6º, inciso I, alínea "d", e 7º da Lei n. 8.080/1990, os quais definem o princípio da integralidade do 

atendimento. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.425 - PE (2015/0084678-3)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC INOCORRENTE. FUNCIONAMENTO SUS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTES FEDERADOS. 
PRECEDENTES. FÁRMACO. NECESSIDADE. PRETENSÃO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA SÚMULA 7/STJ. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o funcionamento do Sistema Único 
de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, de modo que qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no pólo passivo da demanda. Precedentes: AgRg no AREsp 516.753/PE, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/09/2014; AgRg no 
AREsp 428.566/MG, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/05/2014; 
AgRg no AREsp 476.326/PI, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
07/04/2014; AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no REsp 1.297.893/SE, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 05/08/2013.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca da necessidade do 
medicamento em apreço demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 
4. A tese relativa ao princípio da integralidade do atendimento não foi oportunamente 
deduzida nas razões do recurso especial, mas, apenas, neste agravo regimental, 
configurando, portanto, indevida inovação recursal, insuscetível de conhecimento. 
5. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 537/573):

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fulcro na alínea "a" do 
permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
assim ementado (fl. 367/368):

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
TRATAMENTO. CÂNCER NA LARINGE. ALCANCE NA 
DENTIÇÃO. DIREITO DE TODOS À SAÚDE (ART. 196, CF/88). 
DEVER DO ESTADO. ABRANGÊNCIA DAS TRÊS ESFERAS DA 
FEDERAÇÃO. SOLIDARIEDADE. DIREITO À VIDA. 
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I. Ressalvadas as hipóteses expressamente previstas no art. 1º da Lei nº 
9.494/97, é perfeitamente possível a concessão da tutela de urgência 
contra a Fazenda Pública quando demonstrados os requisitos exigidos 
no art. 527, III, do Código de Processo Civil. 
II. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em seu art. 196, a 
responsabilidade solidária de todos os entes políticos em relação à 
prestação de serviços de saúde, determinando, para a consecução de tal 
desiderato, a criação do Sistema Único de Saúde - SUS, regulamentado 
pela Lei n.º 8.080/90, que reforça a ideia de obrigação de competência 
comum à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
III. O Sistema Único de Saúde - SUS tem por objetivo a integralidade da 
assistência à saúde, seja individual ou coletiva, devendo atender aos que 
dela necessitem em qualquer grau de complexidade. Desse modo, 
restando comprovado o acometimento do indivíduo por determinada 
moléstia, necessitando de tratamento para debelá-la, este deve ser 
fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que é a garantia à vida 
digna. 
IV. O autor, pessoa hipossuficiente, foi acometida de 'carcinoma 
escamoceular medianamente diferenciado' (neoplasia de laringe), 
necessitando de sessões de oxigenoterapia hiperbárica, diante de 
osteorradionecrose, uma complicação bucal do tragamento 
radioterápico do câncer da cabeça e pescoço. Nestes casos, cabe ao 
Poder Público, através do SUS, realizar o tratamento necessário, com o 
fornecimento da medicação indicada pelo médico responsável pela 
paciente, a fim de que seja observado seu direito à vida. 
V. A cláusula da 'reserva do possível' - ressalvada a ocorrência de justo 
motivo objetivamente aferível - não pode ser invocada, pelo Estado, 
com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações 
constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental 
negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de 
direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial 
fundamentalidade. (STJ, REsp 811608/RS, Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ em 04/06/2007). 
VI. Inexistência de violação à separação de poderes, uma vez que a 
atuação do Poder Judiciário no controle do processo administrativo se 
circunscreve ao campo da regularidade do procedimento, bem como à 
legalidade do ato atacado, sendo-lhe vedada qualquer incursão no mérito 
administrativo. 
VII. Honorários advocatícios mantidos em R$ 1.000,00 (mil reais, nos 
termos do art. 20, §§ 3º e 4º, CPC.
VIII. Apelações e remesse oficial, como se interposta fosse, 
improvidas. 

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fls. 
430/431. 

No apelo especial, a parte recorrente alega, preliminarmente, violação do art. 
535, I e II, do CPC, por considerar que a Corte local não se manifestou sobre 
pontos importantes para o deslinde da controvérsia, em especial acerca dos arts. 16, 
17 e 18 da Lei n. 8.080/1990, 265 do CC, 2º, 167, 196 e 198 da CF/88. 

Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa aos seguintes artigos: i) arts. 16, 17 e 
18 da Lei n. 8.080/1990 e 265 do CC, ao argumento de ilegitimidade passiva ad 
causam da União para responder pelo fornecimento direto de medicamentos no 
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âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, não havendo se falar em solidariedade 
entre os entes federados; ii) arts. 19-M, 19-P e 19-Q da Lei n. 8.080/1990, devido à 
impossibilidade de fornecimento de medicamento não constante da lista do SUS. 

Contrarrazões às fls. 497/504.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 520.
É o relatório. Passo a decidir.
A pretensão não merece prosperar. 
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.

No que concerne aos arts. 16, 17 e 18 da Lei n. 8.080/1990 e 265 do CC, 
verifica-se que o acórdão a quo encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é 
de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo 
da demanda. 

A propósito, vide: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DE TODOS OS ENTES FEDERADOS. A ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE RECURSOS FINANCEIROS NÃO CONSTITUI ÓBICE À 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO JUDICIAL QUE DÊ EFETIVIDADE 
A DIREITOS FUNDAMENTAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
firmaram o entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde é de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos 
Municípios. Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo da demanda. 2. A falta de recursos 
financeiros não constitui óbice à concessão de provimento judicial que 
dê efetividade a direitos fundamentais, não podendo servir de escudo 
para recusas de cumprimento de obrigações prioritárias. 3. Agravo 
Regimental do Município de Vitória de Santo Antão/PE desprovido. 
(AgRg no AREsp 516.753/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 01/09/2014) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTRARIEDADE A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. EXAME, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. "Não há 
omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão" 
(STJ, AgRg no REsp 1.054.145/RS, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe de 11/03/2014). II. Inexistência de prequestionamento da 
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matéria que, não suscitada em Apelação, não foi objeto de exame, no 
acórdão do Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ. III. É 
pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que "não cabe a esta 
Corte, em recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102, inciso III, da Carta Magna" (STJ, AgRg no AREsp 
470.765/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/03/2014). IV. Ademais, conforme a jurisprudência 
do STJ, "o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, estados-membros e municípios de 
modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros" (STJ, 
AgRg no Resp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013). V. Agravo Regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 428.566/MG, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/05/2014)
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
OBRIGAÇÃO DA UNIÃO, ESTADOS, MUNICÍPIOS E DISTRITO 
FEDERAL. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERATIVOS. 
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. COMPROVAÇÃO DE 
NECESSIDADE DO MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 1. É assente 
o entendimento de que a Saúde Pública consubstancia direito 
fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca 
a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
em conjunto. Nesse sentido, dispõem os arts. 2º e 4º da Lei n. 
8.080/1990. 2. Assim, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 
de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. 
Dessa forma, qualquer um destes entes tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo da demanda. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 476.326/PI, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 07/04/2014) 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. 
"Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. Dessa 
forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo da demanda" (AgRg no REsp 1.150.698/SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
22/8/13). 2. Não constitui hipótese de sobrestamento dos feitos em 
trâmite no Superior Tribunal de Justiça o reconhecimento, pelo STF, de 
repercussão geral sobre determinado tema. 3. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 20/11/2013) 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
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SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. A 
presente divergência (legitimidade passiva do Estado para integrar a lide 
e legitimidade ativa do Ministério Público, que pretende o fornecimento 
de medicamentos à menor cuja provedora não dispõe de recursos para 
custear o tratamento médico) não guarda similitude com a matéria 
submetida ao procedimento do art. 543-C do CPC no REsp 
1.102.457/RJ. 2. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 
modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a 
medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes. 3. O 
Ministério Público possui legitimidade ativa para ajuizar ação civil 
pública que visa ao fornecimento de medicamento a pessoa que não tem 
condições financeiras de arcar com o tratamento médico, por se tratar 
de direito indisponível. Precedentes. 4. Reavaliar a necessidade, ou não, 
da prova pericial requerida, a fim de verificar a existência de 
cerceamento de defesa, exige análise de provas e fatos, o que atrai para 
o recurso especial o óbice da Súmula 07/STJ. 5. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no REsp 1.297.893/SE, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 05/08/2013). 

Em relação aos arts. 19-M, 19-P e 19-Q da Lei n. 8.080/1990 não merece 
conhecimento o recurso especial, tendo em vista que a Corte de origem, após ampla 
análise do conjunto fático probatório dos autos, concluiu pela necessidade do 
medicamento em questão, senão vejamos (e-STJ fls. 362/363):

Tal tratamento objetivava aumentar a sobrevida da paciente, 
concedendo-lhe melhor qualidade de vida. E mais, nas informações 
emitidas pelo perito do Juízo "a oxígenoterapia hiperbárica constitui um 
procedimento eficaz para diminuir o risco de osteorradionecrose e sua 
morbidade associada". Segundo o perito: 
"a neoplasia de laringe tratada com protocolo de quimioterpala associada 
a radioterapia apresenta risco de desenvolvimento do quadro de 
osteorradionecrose. 
ii. a osteorradionecrose é uma das mais severas e sérias complicações 
bucais do tratamento radioterópico do câncer da cabeça e pescoço com 
incidência segundo literatura médica variado entre 0,4% e 56%. 
iii. a oxigenoterapia hipe rbá rica é uma modalidade empregada para 
controle dessa complicação; seu mecanismo de ação baseia-se no 
emprego de oxigênio sob alta pressão atmosféria, que promove, em 
ultima instância, aumento de tensão de exigência na área comprometida, 
neoformação vascular, além de ser bacteriostático e bacrericida; esse 
conjunto proporciona meio adequado para que ocorra a cicatrização dos 
tecidos lesados pela radiação.
iv. em um estudo prévio trinta tratamentos com oxigenoterapia 
hiperbárica demonstram maior efetividade na prevenção da 
osteorradionecrose quando comparado ao uso de antibiótico isolado. "
Também o laudo médico da FOP - Faculdade de Odontologia de 
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Pernambuco informa que o autor possui múltiplos restos radiculares 
com processo infeccioso associado, diagnosticado através de exame 
clínico radiográfico, tendo submetido à radioterapia e quimioterapia há 
dois anos para o tratamento de processo neoplásico na região de cabeça 
e pescoço. "O tratamento cirúrgico indicado é exodontia de múltiplos 
elementos dentários comprometidos sob anestesia local. Entretanto, para 
aumentar a possibilidade de eficácia cirúrgica faz-se necessário o uso do 
protocolo de oxigenoterapia hiperbárica (20 sessões pré-operatória e 10 
sessões pós-operatória) com o intuito de melhorar o aporte sanguineo".
No que tange à alegação de que deveria prevalecer a opção terapêutica 
prevista pelo SUS em detrimento daquela prescrita por um único médico 
responsável pelo atendimento da promovente, afasto-a, tendo em vista 
que o tratamento médico pleiteado nestes autos foi prescrito por médico 
e odontólogo que atua na rede do próprio SUS, além da confirmação 
pelo perito judicial.
Ora, o paciente não pode suportar o ônus nem a interrupção de seu 
tratamento, sob a alegação de que o-procedimento acima citado, não 
está contemplado nos procedimentos do SUS, pois tanto a União, 
Estados e Municípios têm o dever constitucional de garantir a saúde a 
quem dela necessita. 
Tem-se, portanto, que o direito à saúde, especialmente no que tange às 
pessoas hipossuficientes, que não têm condição de adquirir remédios ou 
tratamentos médicos, está abarcada pela rede de proteção representada 
pela ação civil pública.
O Sistema Único de Saúde - SUS visa à integralidade da assistência à 
saúde, seja individual ou coletiva, devendo atender aos que dela 
necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo que, restando 
comprovado o acometimento do indivíduo por determinada moléstia, 
necessitando de tratamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de 
modo a atender ao princípio maior, que é a garantia à vida digna.
O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, por isso que 
legítima a pretensão quando configurada a necessidade do recorrido.

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que 
é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao recurso especial. 

De outro lado, anota-se que o exame da tese relativa ao princípio da integralidade do 

atendimento é inviável em sede de agravo regimental, por constituir inovação. Não tendo sido 

argüida no momento oportuno, resta, portanto, preclusa a matéria. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0084678-3 REsp 1.530.425 / PE

Números Origem:  00107633020114058300  107633020114058300  571722

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SEBASTIAO RODRIGUES GOMES DE MOURA
ADVOGADO : HEITOR GONÇALVES GUERRA MEDEIROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SEBASTIAO RODRIGUES GOMES DE MOURA
ADVOGADO : HEITOR GONÇALVES GUERRA MEDEIROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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